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Sessão de  18 de maio 	de 19 92	 ACORDÃO N2  ° 1.01-11.471

Recurso n2: - 99.943 - IRPJ - EXS: DE 1987 e 1988

Recorrente: - ARCO ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA.

Recorrida : - DRF EM BELO HORIZONTE - (MG) .

IRPJ - GLOSA DE CUSTOS/DESPESAS OPERA-
CIONAIS - Não é razão suficiente pa-
ra a glosa o fato de a empresa emiten-
te de documentos fiscais encontrar-se'
com a inscrição do C.G.C. baixada por
falta de entrega de declaração,	 uma
vez comprovado os serviços por	 ela
prestados.

OMISSÃO DE RECEITA - SUPRIMENTO DE 
CAIXA - Se o sócio supridor não compro
va a origem dos recursos utilizados nos
suprimentos de caixa e/ou sua efeti-
va entrega "á" sociedade, presume-se que
tais recursos tiveram origem em recei-
tas desviadas da escrituração.

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 autos

de recurso interposto por ARCO ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, rejeitar a pre-

liminar de nulidade argüida, e, no mérito, em DAR provimento par-

cial ao recurso, para excluir da tributação as importâncias de

Cz$ 373.192,09 e Cz$ 3.634.716,14, nos exercícios de 1987 e 1988,

respectivamente (padrão monetário à epoca), nos termos do relató-

rio e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencido, par-

cialmente o -Cons.. Sebastião Rodrigues Cabral, que provia inte-

gralmente 'e-recurso.

Sala das Sessões (DF), em 18 de maio de 1992 I%

v.v
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-PRESIDENTE

RAUL PIMENTEL - RELATOR

VISTO EM	 AFON e aM •F. D - autfirOS	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE:2 6 mAD	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Canse
lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Sandro Martins Silva,
Celso Alves Feitosa e Jezer de Oliveira Cândido. Ausente por moti
vo justificado o Conselheiro Francisco de Assis Miranda
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PROCESSO N? 10680-007.812/90-85

RECURSO N9 : 99.943

ACORDA() PS : 101-83.471

RECORRENTE: ARCO ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA.

RELATI5RIO

ARCO ENGENHARrA E COMÉRCIO LTDA., com sede em Belo

Horizonte-MG, recorre de decisão prolatada pelo Delegado da Re

celta Federal naquela Cidade, atraves da qual foi confirmado o

lançamento do Imposto de Renda dos exercícios de 1987 e 1988, a

crescido da multa de 50% prevista no artigo 728, inciso II, 	 do

RIR/80, e de juros de mora.

2.	 Contra a retrocitada empresa foi lavrado o Auto de

Infraçao de fls. 01107, atrav -es do qual estã sendo exigida	 a
tributação sobre as seguintes parcelas, sob o enquadramento

gal dos artigos 153, 154, 155 e 181, todos do R •R180, baixado=

o Decreto n9 85.450180:

a) Glosa de Custos e/ou despesas, nos pagamentos feitos ãs empre

sas abaixo enumeradas, a título de prestação de serviços, pe

las seguintes irregularidades apontadas pela fiscalização:

Empreiteira Naziazeno Ltda. - falta de condiçSes de pessoal

para prestaçao dos serviços contratados, estando a empresa

baixada no CGC desde 1980, conforme documento de fls. 39:

Exercicio de 1987 - Notas relacionadas âs fls. 21 - Cz$100.335,84

Exercício de 1988 - Notas relacionadas ãs fls.26/28 -Cz$1.121.384,89

L.G. Gessoliso Ltda. - falta de pessoal para prestação 	 de

g.i\, serviços contratados, estando suspensa no CGC desde 1988,p_of
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estar omissa na apresentação da declaração de 1988:

Exercício de 1987 - Notas relacionadas .a's fls. 24 - Cz$ 48.232,88

Exercício de 1988 - Notas relacionadas ãs fls. 29/30 Cz$ 547.349,09

Aplicon Ltda. - foi verificado em diligencia (Termo de fls.

16) que a empresa não funciona no endereço constante das no-

tas fiscais desde 1985, estando com o CGC suspenso desde

1986,   não sendo localizado o responsãvel pela mesma:

Exercício de 1987 - Notas relacionadas ãs fls. 25 - Cz$ 44.406,87

Exercício de 1988 - Notas relacionadas ãs fls. 31 - Cz$ 725.875,16

Montaferro Anunciação e Silva Ltda. - Conforme diligen-

cia realizada no endereço constante das notas fiscais (Termo

de Verificação de fls. 17) não foi localizado o responsãvel,'

pela empresa, obtendo-se a informaçao de que o mesmo residi-

ra no local de 1983 a 1984, estando com o CGC suspenso des-

de 1988:

Exercício de 1987 - Notas relacionadas ãs fls. 22/23 - Cz$ 182.216,50

Exercício de 1988 - Notas relacionadas ãs fls. 32134 - Cz$ 849.427,00

Pereira e Michell Ltda. - Conforme diligencia realizada 	 no

PnrI PY,P ç r) constante das notas (Termo de Verificação de fls.

18), não foi localizado o responsavel pela empresa, obtendo-

-se informação de que o mesmo estava ausente do País, retor-

nando somente em 30/40 dias e de que a empresa não tinha em-

pregados:

Exercírio de 1988 - Notas relacionadas ãs fls. 34 - Cz$ 390.680,00

h) Omissão de receita caracterizada por su-

primentos de Caixa feitos por sc5cios da

empresa em 30.04.87, sem prova da ori-

gem e da efetiva entrega dos recursos a-

c	 travas de documentação hãbil e idOnea:

imnranca Nartnna'
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Exercício de 1988

- ios g Dalmo de Araujo	 Cz$ 300.000,00

- Mgrcio J. de Araujo	 Cz$ 300.000,00

- Ruy B. Araujo Filho	 Cz$ 300.000,00	 Cz$ 900.000,00

3.	 O lançamento foi impugnado às fls. 44161, com	 a

presentação de provas, às fls. 61/492, tendo a interessada 	 ar

gfiido, preliminarmente, a nulidade da autuação, por falta 	 de

requisitos essenciais à sua validade, como exigido pelo	 arti-

go 10 do Decreto n9 70.235172, sustentando resumidamente, no me--

rito, na parte correspondente à omissão de receita caracteriza-
da por suprimentos de Caixa, que a fiscalização transferira o 5-

nus da prova da origem dos recursos dos s5cios para a	 empresa, -

quando o correto seria exigir de cada um dos s5cios a prova de

suas disponibilidades, recaindo somente sobre aqueles a tributa

çao, caso não comprovadas, não se refletindo na empresa em fa-

ce da distinção entre pessoas instituída pelo artigo 20 do C5di-

go Civil, juntando às fls. 62/67 comprovantes de operaç -Oes bancg

rias praticadas por seus s5cios. Com relação aos custos glosa-

dos, sustenta que a fiscalização baseou-se unicamente em decla-

raçSes de terceiros que nada tem a ver com os empreiteiros que

-prestaram os serviços; que a prova material de um fato somente

pode ser contestada por prova documental de maior hierarquia,não

podendo ser desprezada por informação de pessoas; que a necessi-

dade e d usualidade dos custos estão comprovadas pela documenta
çao que anexava, no sendo se sua alçada verificar a regularida

de fiscal de outras empreiteiras.

4. Informação fiscal às fls. 494/496, na qual seu sig

natario manifesta-se pela mantença do feito fiscal, nos termos

de sua instauração.

5. Assim se manifesta a autoridade a quo em sua de

cisão de fls. 498/504, ao manter integralmente a exigencia, a-

p5s rejeitar a preliminar de nulidade argfiida, sob a argumenta

ção de que os casos de nulidade encontravam-se definidos no arti

go 59 do Decreto n9 70.235/72: o_

11N

knr..~ Klar uv1.1
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"CUSTOS E/OU DESPESAS INDEDUT1VEIS Atrav-es
da Descrição dos Fatos (fls. 06 e 07) verifica
-se que a autuada não comprovou, durante	 a
aç-ãoliscal, a efetiva prestação dos serviços
que foram contabilizados como tendo sido pres
tados pelas seguintes empresas:

- Empreiteira Naziazeno Ltda.
- L.G. Gessoliso Ltda.
- Aplicon Ltda.
- M9ntaferro Anunciação e Silva Ltda.
- Pereira e Michell Ltda.

Do comparecimento da fiscalização nos	 endere
ços das citadas empreiteiras resultaram os Ter
mos de Verificação de fls. 16 a 20, nos quaiS-
se verifica que as mesmas foram encontradas
com exceção da Empreiteira Naziazeno Ltda.

Atrav -es de consulta do Sistema ON LINE de Re--
cuperaçao de Cadastro, foram juntados os do
aumentos de fls. 35 a 39, constando o cadas=
tramento das empresas no CGC, por gm todas o-
missas em relaçao ao imposto de renda, quatro
delas com o CGC suspenso e a Empreiteira Na
ziazeno Ltda., com o CGC extinto.

A autuada, em seu objetivo de comprovar a efe-
tiva prestação dos serviços, juntou ã impugna-
çao os documentos de fls. 58 a 492, constitui-
dos de Contratos de Prestaçao de Serviços, Re
latorios Diarios das Obras, as notas fiscais
das empreiteiras, declaraç6es do IRPJ de algu-
mas delas, carteira profissional dos 	 emprega
dos, guias de arrecadação da previdencia 	 so-
cial e Imposto sobre Serviços e outros.

Em sua impugnação, a autuada demonstra ter en
tendido que o objetivo das diligencias junt-o-
aos estabelecimentos das empreiteiras foi	 o
de comprovar a efetiva prestação de serviços-
que ela no havia logrado faze-lo com os

(11l-(2-aumentos a presentados a fiscalização. No 	 e
tanto, afirma que o Auditor Fiscal se valeu
somente dos depoimentos de pessoas que nada
tem a ver com as empreiteiras, tendo abando-
nado as provas materiais e documentais que de
monstram que os serviços foram efetivamente
prestados.

Porgm estg a autuada equivocada, pois atrave's
das peças do auto constata-se que a falta de
comprovação da efetiva prestaçao dos 	 servi-	 —
ços estg em sua documentação que não faz acom
panhar da nota fiscal, as mediçSes dos ser=
viços que possibilitariam a verificação 	 dos

N"
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requisitos da necessidade, usualidade e norma-
lidade previstos no artigo 191 do RIR/80.

As diligJncias efetuadas nas empreiteiras pode
riam ter substituído a defici "encia documental'
da autuada, não fosse o resultado das mesmas
indicando tratar-se de empreiteiras em situa-
ção irregular perante a Receita Federal e, o
mais grave ainda, empresas que nem foram en-
contradas.

Notas fiscais e outros documentos emitidos por
empresas em situação irregular não se prestam,
a comprovaçadde custos e/ou despesas de modo a
torna-las dedutiveis na apuraçao do lucro
real.

-
Os documentos juntados a impugnaçao nada tra
zem que possam tornar os valores em 	 questao
em custos e/ou despesas dedutrveis. Mesmo 	 os
relatorios diãrios das obras não possuem uma
relação precisa com as notas fiscais das em-
preiteiras, para que se identifique com clare
za o serviço prestado.

Tambâm as c gpias de cheques dos pagamentos'
efetuados, ainda que alguns tenham sido nomi
nais, não são suficientes, pois para se com-
provar os custos e/ou despesas de modo a tor
na-los deduti:veis, face a legislação do impos-
to de renda, 'fião basta comprovar que eles fo-
ram assumidos e que houve o desembolso. f in-
dispensãvel, principalmente, comprovar que 	 o
dispendio corresponde à contrapartida de 	 al-
go recebido e que, por isso mesmo, torna 	 o
pagamento devido.

Fato que tambâm tem relevância foi a constata-
ção, atraves de sacio da Empreiteira Naziazeno
Ltda., (fls. 20) e do contador da L.G. Gessoli
so Ltda., (fls. 19), de que sobre o valor da-s-
notas fiscais de prestação de serviços havia
um desconto de 40%, fato este que não consta
dos Contratos de Empreiteira.

Assim, não tendo sido comprovada a efetivida-
de da prestação dos serviços, por meio de re-
latórios, mediçSes ou outros elementos
beis, os custos e/ou despesas contabilizados
são indedutiveis na apuração do lucro real.

OMISSA() DE RECEITA - EMPRtSTIMO DE S5CIOS - A
falta de comprovação atravâs de documentos hã
beis e idôneos da origem dos recursos supri':
dos bem como de sua efetiva entrada no caixa
da empresa motivou a presente tributação.

morens	

NI\

11)
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A autuada entende que somente pode comprovar'
a entrada e que a orivm deve ser exigida das
pessoas físicas dos socios, alegando que 	 a
exigencia da comprovação da origem dos recur—
sos e um absurdo que deve acabar.

No entanto, tal exigencia, consta do	 artigo
181 do RIR/80, não se constituindo em tãcnica'
de fiscalizaçao, como diz a autuada, mas
sim em dispositivo legal, constando claramente
que se a efetividade da entrega e a origem dos
recursos não forem comprovadamente demonstra-
das, ocorre a omissão de receita.

-
Os documentos juntados às fls. 62 a 65 	 sao
todos ao portador não possuindo nenhuma identi
ficação dos supridores, o que torna imprestã-r
veis para a pretendida comprovação da origem -
dos recursos. A relação de negociaçOses de OPEN
MARKET, fls. 66, indicam que houve 	 aplicação
e resgate no dia 30.04.87, data dos suprimen
tos conforme fls. 09, mas no ha coincidenciaT
de valores, não havendo nenhuma indicação 	 de
que o resgaste foi entregue a empresa.

J g a efetividade da entrega dos recursos no
caixa da empresa estã igualmente sem a compro-
vação devida posto que os recibos de depositos,
juntados às fls. 67, não identificam os deposi
tantes e tambãm no hã coincidencia dos valo-
res depositados (Cz$ 1300.000,00) com os valo-
res supridos (Cz$ 900.000,00). A alegação'
da autuada de que a diferença (Cz$400.000,00)
refere-se a saldo existente no caixa em nada
modifica a situação.

Portanto, mantida esta a tributação dos supri
mentos como omissão de receita."

6.	 Segue-se as fls. 507/510 o tempestivo Recurso

para este Colegiado, cujas razEies são lidas integralmente	 em

Plenãrio.

E' o Relatório.

--

hnorensaNacinnM
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VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

O Recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

A preliminar de nulidade argüida, por estar carac-

terizado cerceamento do direito de defesa, no fato de não con-

ter, na autuação, a indicação do dispositivo le gal infrigido, é

de ser rejeitada pela Câmara.

Com efeito, na forma prevista no art. 59 do Proces
-

so Administrativo Tributário, Decreto n9 70.235/72, os casos de

nulidade se restringem a:

I Os atos e termos lavrados por pessoa incompe-
tente;

II	 Os despachos e decisões proferidos por autori
dade incompetente ou com preterição do direi-to de defesa.

No presente caso nada disso ocorreu, tanto é que

o contribuinte defendeu-se da maneira mais ampla possível	 das •

irregularidades que lhe foram apontadas.

No mérito, trata-se de glosa de custos com pres- -

tação de serviços em obras de construção civil, comprovados por

documentação emitida por empresas com CGC baixado, suspenso por

falta de apresentação de declaração, e por falta de pessoal pa-

ra prestação dos serviços contratados pela recorrente.

Também, sob a apreciação do Colegiada, a tributa-

tação de omissão de receita caracterizada por suprimentos de s6_	 .
cios, cuja origem do numerário utilizado nas operações e sua efe •

tiva entrega aos cofres da sociedade deixaram de ser comprovadas.

Na primeira questão, em gue pese o diligente tra-

balho fiscal no sentido de demonstrar a inidoneidade dos	 do-

I\N
.cumentos, entendo que a melhor prova está com o contribuinte. ,t

1\'\i

ImwensaNaciorial
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De ressaltar que, em qualquer momento, a recorren-

te foi acusada de falsidade ideológica no preparo de sua documen—
tação contábil, tanto é que a multa aplicada foi a do inciso II,

do artigo 728, do RIR/30: 50%.

Com efeito, a recorrente traz aos autos, às 	 fls.

68/191, documentos pertencentes à empresa Empreiteira Naziazeno'

Ltda., tais como fichas de empregados, cópias de carteiras	 de

trabalho, guias de contribuição previdenciária do período 	 da

prestação dos serviços, além dos contratos de empreitada	 de

construção civil e notas de fornecimento do material usado, 	 de

acordo com a especificação de cada contrato.

Com relação à empresa L.G. Gessoliso Ltda., traz

às fls. 192/273, além das cópias das declarações de rendimentos

pertinentes aos exercícios de 1986 e 1987, documentos tais como

cartão do CGC, guias de recolhimento do imposto de serviços da

Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, contratos de empreitada'

de construção civil além das notas do material usado nos servi-

ços prestados e relatório diário da fiscalização da obra.

Comprova, também, com o mesmo tipo de documentação,

a efetividade dos serviços executados pelas empresas Aplicon Li-

mitada (f is. 294/337); Montaferro Anunciação e Silva Ltda. (fls.

357/492) e Pereira e Michell Ltda. (fls. 338/356).

A acusação de estarem essas empresas em falta com

o fisco federal, por omissas na entrega das declarações de rendi

mentos, ou não mais funcionando no endereço indicado nos documen

tos fiscais por ocasião da dili gência fiscal, ou por baixadas no

CGC, não comprometem a força de comprovação dos lançamentos de

custos das obras efetuadas pela interessada por não poder ser a-

tribuída a ela, recorrente, a responsabilidade por falhas ou o-

missões de terceiros.

No que se refere à omissão de receita com base nos

aportes de caixa, a interessada nada traz aos autos, além dos

documentos já apresentados na fase impugnatória.
)7")

imorensa Nacional
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De fato, os suprimentos de caixa feitos por	 ad

ministradores, sócios e sociedades não anônimas e titular de fir

ma individual representam forte indício de que receitas foram

desviadas da tributação, dal exigir-se das pessoas envolvidas na

operação, supridor e entidade suprida, prova hábil e idônea da

origem e da efetiva entrega do numerário utilizado, de modo a

ficar provado que a operação não serviu para introduzir no giro

normal da empresa e no patrimônio do supridor, recursos gera--

dos à margem da escrituração.

Os documentos juntados às fls. 62/67 referem-se a

aplicações ao portador, sem qualquer vinculação aos supridores.

Ante o exposto, voto por rejeitar a preliminar de

nulidade argüida e, no merito, dar provimento ao recurso para

excluir da tributação as importâncias de Cz$ 373.192,09 e Cz$

3.634.716,14, nos exercícios de 1987 e 1988, respectivamente.

Brasília (DF) --effl- li--)de maio de1992

— _ -	 -

'RAUW'PIMENTEL - ELATOR

-114

~tensa Nacon aI
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